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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
26/10/2022

LIDO NA 67ª (SEXAGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 25 DE OUTUBRO DE 2022.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
26/10/2022

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
31/10/2022

Mensagem n.º 8.984/2022

 

Proposição n.º 131 /2022

 

PARECER

 

A Exma. Sra. Governadora do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.984, de 21 de outubro
de 2022, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “altera a Lei nº 16.880, de 30 de maio de
2019, que cria a Superintendência de Obras Públicas mediante a fusão do Departamento de Arquitetura e
Engenharia e do Departamento Estadual de Rodovias.”

 

A Chefe do Executivo estadual, ao encaminhar a proposta, asseverou que:

 

“A Lei Estadual nº 16.880, de 23 de maio de 2019, criou a Superintendência de Obras
Públicas do Estado do Ceará (SOP/CE) e lhe outorgou, dentre outras, competência
para “construir, ampliar, remodelar e recuperar prédios públicos estaduais e de
edificações de interesses social e equipamentos urbanos” (inc. VII, art. 1º).

 

Contudo, carece a legislação de uma de disciplina normativa acerca da transferência
do patrimônio da SOP, resultante das obras, em proveito dos órgãos e entidades
estaduais verdadeiramente interessados na utilização do bem. A ausência dessas
normas vem gerando questionamentos e insegurança jurídica, inclusive perante as
instâncias de controle.
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Para contornar esse cenário, objetiva-se, por este Projeto de Lei, dispor sobre as
regras pertinentes à desincorporação do patrimônio da SOP das obras públicas
decorrentes do exercício de sua competência legal. Com isso, prevê-se que as obras
públicas à medida que forem concluídas pela Superintendência, incluídas as finalizadas
pelo Departamento de Arquitetura e Engenharia (DAE), integrarão ou passarão a
integrar,mediante a celebração de instrumento específico, o patrimônio imobilizado do
órgão ou entidade estadual interessado no bem, o qual se encarregará por sua
manutenção.”

 

 

 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

A iniciativa de Leis envolvendo a criação, estruturação e atribuições de órgãos públicos da Administração
Estadual, efetivamente é de competência privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização
administrativa do ente federado consoante comando insculpido no art. 60, § 2º, “a”, “b” e “c”, da
Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § 1º, II, “a”, “b” e “c”, da Carta Federal, mormente
considerando a estrita relação da matéria com as competências da SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS
PÚBLICAS - SOP integrante da estrutura organizacional do Estado.

 

Neste sentido o entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual “compete ao Executivo a
criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e” do

 inciso II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos
 (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).Estados-membros.”

 

Trata-se da alteração da sobredita lei estadual para o remanejamento e aproveitamento dos bens do
extinto Departamento de Arquitetura e Engenharia- DAE, por meio de Termo de Transferência
Patrimonial, como também dos valores contabilizados no ativo imobilizado da Superintendência de Obras
Públicas, subordinada ao princípio da economicidade, base constitucional em que reflete a eficiência no
serviço público.

 

Dessa forma, o presente projeto de lei busca dar ênfase a eficiência, objetivando excluir do seu campo de
atuação os moldes preestabelecidos que possam vir a engessar o desenvolvimento de suas finalidades.
Assim, faz-se mais importante tentar adequar procedimento e eficiência na procura por um caminho
jurídico-administrativo que efetivamente concretize os fins preconizados pelo alcance idealizado na
mencionada Lei.

 

A eficiência, acima de tudo, a partir do advento do Estado de Bem-estar Social passou a ser objeto de
busca incessante por parte do Estado, tendo estreita relação com a crise enfrentada por este. Nos últimos
tempos ela vem sendo fortemente vinculada ao chamado modelo gerencial de administração pública, o
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qual pretende se opor ao modelo burocrático, que se legitima pelo procedimento, justamente pelo o que se
refere a maximização dos fins preconizados pelo o Estado, ou seja,o Estado persegue atualmente a
legitimação pelo o resultado.  

 

É cediço que o dever da eficiência é intrínseco ao Estado para que realize suas atribuições na melhor
gerência, perfeição e rendimento funcional, oferecendo resultados positivos para o serviço público e
satisfatório atendimento das necessidades da população.

 

Destarte, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que a , de autoria da Chefe do Podermensagem n° 8.984/2022
Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de
técnica legislativa, pelo que somos de  à sua normal tramitação nestaPARECER FAVORÁVEL
Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  31/10/2022 15:56:00  Data da assinatura:  31/10/2022 15:56:20

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
31/10/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SIM, 25/10/2022. 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  07/11/2022 15:31:34  Data da assinatura:  07/11/2022 15:31:38

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
07/11/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 131/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.984, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N° 16.880, DE MAIO DE 2019, QUE
CRIA A SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS
PÚBLICAS MEDIANTE A FUSÃO DO
DEPARTAMENTO DE ARQUITETURA E
ENGENHARIA E DO DEPARTAMENTO
ESTADUAL DE RODOVIAS.

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.984, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 131/2022
que altera a lei n° 16.880, de maio de 2019, que cria a Superintendência De Obras Públicas mediante a
fusão do Departamento de Arquitetura e Engenharia e do Departamento Estadual de Rodovias.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Para contornar esse cenário,
objetiva-se, por este Projeto de Lei, dispor sobre as regras pertinentes à desincorporação do
patrimônio da SOP das obras públicas decorrentes do exercício de sua competência legal. Com isso,
prevê-se que as obras públicas à medida que forem concluídas pela Superintendência, incluídas as
finalizadas pelo Departamento de Arquitetura e Engenharia (DAE), integrarão ou passarão a
integrar, mediante a celebração de instrumento específico, o patrimônio imobilizado do órgão ou
entidade estadual interessado no bem, o qual se encarregará por sua manutenção.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a lei n° 16.880, de maio de 2019, que cria a Superintendência De Obras
Públicas mediante a fusão do Departamento de Arquitetura e Engenharia e do Departamento Estadual de
Rodovias.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, alínea “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.
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Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 131/2022
oriunda da Mensagem nº 8.984, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  08/11/2022 09:36:26  Data da assinatura:  08/11/2022 09:36:34

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
08/11/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

19ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 25/10/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP, CVTDU E COFT - DEP. DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99680 - DEPUTADA AUGUSTA BRITO.

  Usuário assinador:  99680 - DEPUTADA AUGUSTA BRITO.

  Data da criação:  08/11/2022 10:21:02  Data da assinatura:  08/11/2022 10:21:06

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
08/11/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE VIAÇÃO

TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E

TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado ,

                                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não
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Regime de Urgência: Sim, aprovado em 25/10/2022

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADA AUGUSTA BRITO.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  16/11/2022 12:09:48  Data da assinatura:  16/11/2022 12:09:52

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
16/11/2022

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE VIAÇÃO
TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E

TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 131/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.984, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N° 16.880, DE MAIO DE 2019, QUE
CRIA A SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS
PÚBLICAS MEDIANTE A FUSÃO DO
DEPARTAMENTO DE ARQUITETURA E
ENGENHARIA E DO DEPARTAMENTO
ESTADUAL DE RODOVIAS.

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.984, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 131/2022
que altera a lei n° 16.880, de maio de 2019, que cria a Superintendência De Obras Públicas mediante a
fusão do Departamento de Arquitetura e Engenharia e do Departamento Estadual de Rodovias.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Para contornar esse cenário,
objetiva-se, por este Projeto de Lei, dispor sobre as regras pertinentes à desincorporação do
patrimônio da SOP das obras públicas decorrentes do exercício de sua competência legal. Com isso,
prevê-se que as obras públicas à medida que forem concluídas pela Superintendência, incluídas as
finalizadas pelo Departamento de Arquitetura e Engenharia (DAE), integrarão ou passarão a
integrar, mediante a celebração de instrumento específico, o patrimônio imobilizado do órgão ou
entidade estadual interessado no bem, o qual se encarregará por sua manutenção.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 25 de
outubro de 2022, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a lei n° 16.880, de maio de 2019, que cria a Superintendência De Obras
Públicas mediante a fusão do Departamento de Arquitetura e Engenharia e do Departamento Estadual de
Rodovias.

A matéria busca suprir lacuna na lei que criou a SOP, referente a transferência de patrimônio da SOP para
órgãos e entidades estaduais que estão interessados na utilização dos bens. Com essa mensagem, o Estado
passa a prever que as obras finalizadas integrarão o patrimônio do órgão ou entidade estadual interessado,
que ficará encarregado de sua manutenção. A transferência se dará por meio de Termo de Transferência
Patrimonial, onde se formalizará a transferência do bem para o imobilizado do órgão ou entidade. Além
disso, possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.984, proposta peloMensagem n° 131/2022
Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL
Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADA AUGUSTA BRITO.
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E DEZESSEIS

ALTERA A LEI N.° 16.880, DE 23 DE MAIO DE
2019, QUE CRIA A SUPERINTENDÊNCIA DE
OBRAS PÚBLICAS MEDIANTE A FUSÃO DO
DEPARTAMENTO DE ARQUITETURA E
ENGENHARIA E DO DEPARTAMENTO
ESTADUAL DE RODOVIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETM

Art. 1.° Ficam acrescidos ao art. 1.° da Lei n.° 16.880, de 23 de maio de 2019, os §~ 7.°
ao 10, nos seguintes termos.

“Aa l.~

§ 7° Em relação ao disposto no inciso VII do §1.° deste artigo, a SOP, após emissão do
termo de recebimento definitivo, realizará a desincorporação do bem por meio da
celebração de Termo de Transferência Patrimonial com o órgão ou a entidade
interessada na obra, observada a legislação aplicável.
§ 8.° Os valores contabilizados no ativo imobilizado da SOP, referentes a bens imóveis
remanejados do extinto Departamento de Arquitetura e Engenharia — DAE, serão
também transferidos na forma do § 7.° deste artigo.
§ 9.° Os ativos imobilizados adquiridos pela SOP para a funcionalidade das obras e
reformados integrarão contabilmente os bens a serem transferidos, devendo constar do
Termo de Transferência de que trata o § 7.° deste artigo, adotando-se igual procedimento
em relação aos imóveis desapropriados com recursos e dotação orçamentária da
Superintendência para a execução das obras.
§ 10. A SOP e a Secretaria do Planejamento e Gestão expedirão Instrução Normativa
Conjunta dispondo sobre o procedimento de transferência patrimonial e demais regras
necessárias aos fins do § 7.° deste artigo.” (NR)
Art. 2.° Fica renumerado para § 6.° o § 5.° acrescido ao art. 1.0 da Lei n.° 16.880, de 23

de maio de 2019, pela Lei n.° 17.992, de 29 de março de 2022.
Art. 3.° O art. 3.° da Lei n.° 16.880, de 23 de maio de 2019, passa a vigorar com a

seguinte redação:
“Art.3.° Fica autorizada a transferência dos bens patrimoniais, móveis, imóveis,
equipamentos, instalações, arquivos, projetos, contratos, convênios e congêneres,
documentos e serviços existentes nas entidades fundidas nesta Lei para a
Superintendência de Obras Públicas — SOP”. (NR)
Art. 4,0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5.° Ficam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, 3 de novembro de 2022.
~ •~ ~< DEP. EVANDRO LEITÃO

/ P~SIDENTE
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

~ DEP. FERNA~O SANTANA

1.0 VICE-PRESIDENTE

t~—O ‘— ~— DER DANNIEL OLIVEIRA

,. 2.° VICE-PRESIDENTE1~ZC_~ > DER ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DER AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DER ÉRIKAAMORIM
3~1 SECRETÁRIA

DER AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.230, de 04 de novembro de 2022.
ALTERA A LEI Nº16.880, DE 23 DE MAIO DE 2019, QUE CRIA A SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS 
MEDIANTE A FUSÃO DO DEPARTAMENTO DE ARQUITETURA E ENGENHARIA E DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE RODOVIAS.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam acrescidos ao art. 1.º da Lei n.º 16.880, de 23 de maio de 2019, os §§ 7.º ao 10, nos seguintes termos:
“Art. 1.º .................................................................................................
............................................................................................
§ 7.º Em relação ao disposto no inciso VII do §1.º deste artigo, a SOP, após emissão do termo de recebimento definitivo, realizará a desincorporação do 
bem por meio da celebração de Termo de Transferência Patrimonial com o órgão ou a entidade interessada na obra,  observada a legislação aplicável.
§ 8.º Os valores contabilizados no ativo imobilizado da SOP, referentes a bens imóveis remanejados do extinto Departamento de Arquitetura e 
Engenharia – DAE, serão também transferidos na forma do § 7.º deste artigo. 
§ 9.º Os ativos imobilizados adquiridos pela SOP para a funcionalidade das obras e reformados integrarão contabilmente os bens a serem transferidos, 
devendo constar do Termo de Transferência de que trata o § 7.º deste artigo, adotando-se igual procedimento em relação aos imóveis desapropriados 
com recursos e dotação orçamentária da Superintendência para a execução das obras.
§ 10. A SOP e a Secretaria do Planejamento e Gestão expedirão Instrução Normativa Conjunta dispondo sobre o procedimento de transferência 
patrimonial e demais regras necessárias aos fins do § 7.º deste artigo.” (NR)
Art. 2.º Fica renumerado para § 6.º o § 5.º acrescido ao art. 1.º da Lei n.º 16.880, de 23 de maio de 2019, pela Lei n.º 17.992, de 29 de março de 2022.
Art. 3.º O art. 3.º da Lei n.º 16.880, de 23 de maio de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art.3.º Fica autorizada a transferência dos bens patrimoniais, móveis, imóveis, equipamentos, instalações, arquivos, projetos, contratos, convênios 
e congêneres, documentos e serviços existentes nas entidades fundidas nesta Lei para a Superintendência de Obras Públicas – SOP”. (NR)
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04  de novembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.231, de 04 de novembro de 2022.

DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO ESPECÍFICA PARA A CONCESSÃO DAS RODOVIAS ESTADUAIS QUE 
INTEGRARÃO EXCLUSIVAMENTE O PROJETO ARCO METROPOLITANO DE FORTALEZA, ATRIBUI 
COMPETÊNCIA À SEINFRA PARA REPRESENTAÇÃO DO ESTADO NA OUTORGA DAS OBRAS/DOS 
SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA DOS SETORES DE LOGÍSTICA DE TRANSPORTES, MOBILIDADE, 
ACESSIBILIDADE URBANA E TRÂNSITO, ALTERA AS LEIS Nº16.847, DE 6 DE MARÇO DE 2019, E Nº16.880, 
DE 23 DE MAIO DE 2019.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a proceder exclusivamente à concessão das rodovias estaduais que integrarão exclusivamente o Projeto 

Arco Metropolitano de Fortaleza, composto dos segmentos rodoviários entre o trecho BR-116 – Porto do Pecém com extensão de 20,15 km, já existente, e 
o trecho BR-116 – BR-222 com extensão de 88,70 km, a ser construído, conforme disposto no Anexo Único desta Lei.

Art. 2.º Compete à Secretaria da Infraestrutura do Estado – Seinfra a edição de atos de delegação de obras/serviços de ativos de infraestrutura dos 
setores de logística de transportes, mobilidade, acessibilidade urbana, em especial referentes ao Arco Metropolitano de Fortaleza, celebrando e gerindo os 
respectivos contratos de concessão e demais instrumentos administrativos.

Art. 3.º Fica alterado o art. 4.º da Lei n.º 16.847, de 6 de março de 2019, que passa a ter a seguinte redação:
“Art. 4.º A Compete à Seinfra autorizar ou permitir o uso especial da faixa de domínio de rodovias estaduais por concessionária com a qual o Estado 
celebre contrato de concessão de rodovia estadual para execução de obras/serviços de infraestrutura viária.” (NR)
Art. 4.º O art. 1.º da Lei nº 16.880, de 23 de maio de 2019, passa a vigorar acrescido do § 11, com a seguinte redação:
“Art. 1.º …..........................................................................................................
…....................................................................................................
§ 11. Ressalva-se do disposto no inciso III do § 1.º deste artigo a competência do Estado do Ceará para, por meio da Seinfra, proceder à concessão 
de rodovias estaduais, para execução de obras/serviços de infraestrutura viária.” (NR)
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de novembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A LEI Nº18.231, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2022

*** *** ***
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